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RESUMO

Este artigo pretende definir o objeto da virtude (areté) aristotélica na a¢do voluntaria. A
‘exceléncia’ ou ‘virtude’ em Aristdteles, a partir desse ponto de vista, € sempre uma exceléncia do
agir, isto é, ndo é a exceléncia do homem que leva a uma exceléncia da agdo, mas uma exceléncia
da agdo que possibilita a exceléncia do agente. Pretende-se com isso dar bases a uma futura
sistematizacdo da voluntariedade da agdo como norteadora da lei e do Direito.

Palavras-chave: Aristoteles. Exceléncia. Virtude. Acéo voluntaria.

\oluntary action in Aristotle as the object of virtue

ABSTRACT

This paper aims the definition of the object of Aristotelian virtue (areté) in its relation
to voluntary action. ‘Excellence’ or ‘virtue’ in Aristotle, from this perspective, it is always a
consequence of the virtuous act, that is, it does not come from man prior to his action, but it is
the excellence of the act that leads to the excellence of its agent. It intends laying the groundwork
for a future systematization of the willingness to act as a guide for Law.
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1 INTRODUCAO

A ética é, primariamente, o estudo do ethos em suas duas acepcdes — carater e
habito —, ou melhor, de como os héabitos moldam o caréter. Em Aristételes ela tem uma
conotagao mais especifica: € o estudo de como 0 homem atinge seu fim, isto , de como
0 homem molda seu carater e, assim, se torna bom e justo e expressa isso através de suas
acOes para, entdo, chegar a eudaimonia. Assim, esse estudo — de como a acdo voluntéria
virtuosa leva & eudaimonia — deve tomar em consideracdo, portanto, a acdo voluntaria
como objeto das virtudes.
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2 AACAO VOLUNTARIA

A finalidade da agdo de todo homem é o bem; e este fim* é o que constitui o
objeto da vontade. Todo homem capta (percebe) naturalmente este bem, porém, cada
um conforme o seu carater, natureza e fungéo: para 0 homem bom, o objeto da vontade
é o0 bem verdadeiro; para 0 mal, o bem aparente. Ou seja, 0 objeto da vontade é o
bem de acordo com a verdade, o qual para cada pessoa aparece de distintas formas.2
Independentemente da percepcao do bem ter sido do bem verdadeiro ou aparente,?
aqui, tem-se o inicio da cadeia causal que leva a agdo: 0 homem capta o bem e isto
move a sua vontade.*

Iniciado tal movimento, tem lugar a deliberagéo (boulésis) e o desejo (6rexis)®
do agente. A deliberacdo é uma forma de razdo instrumental sobre os meios que
conduzem ao fim buscado; logo, o fim ndo pode ser objeto da deliberagdo — quando
a deliberacdo iniciou-se este ja estava dado; por exemplo, o médico ndo deliberara
se deve curar, mas como deve curar.® A deliberacdo tem como objeto: a) o possivel
de ser realizado por aquele que delibera; b) aquilo que esteja em um futuro possivel’;
¢) aquilo que ocorre quase sempre da mesma forma sem que, no entanto, tenha seu
desenlace claro; d) o indeterminado.® Portanto, ninguém delibera sobre: o eterno;
coisas que acontecem sempre da mesma maneira estando claro seu desenlace; o
impossivel; o passado; todos os assuntos humanos (por exemplo, nenhum lacedeménio
delibera sobre o melhor regime dos atenienses); as demais coisas que nao podem
ocorrer pela intervencédo daquele que delibera; sobre coisas individuais (por exemplo,
se isto é pdo ou se esta cozido como se deve); os fins (como dito supra).®

!t Para Aristételes o bem € igual ao fim — o que se aprofundara adiante.

2EN, Ill, 1113 a 15-27.

2 O que sera de extrema relevancia alguns passos depois, para dizer se a acéo foi virtuosa e se o agente atingiu
a eudaimonia, por exemplo.

4Ou seja, move o apetite racional, haja vista que a vontade € o ato do apetite racional. Tomas de Aquino. Comentarios
a la Etica a Nicomaco de Aristoteles, 11, Ligdo VI, 318.

5 O desejo (6rexis) € uma espécie de preservacado da vontade nas outras etapas desta cadeia; diz respeito aos
fins, ao passo que a deliberagao diz respeito aos meios. Pode expressar-se de trés formas: a) apetite (epithymia)
— totalmente irracional; b) impulso (thymds) — capaz de ser dominado pela razéo; c) volicao (boulesis) — desejo
deliberado. Desejo para Aristételes, quando estuda a influéncia do desejo na agéo voluntaria, esta sendo usado
como boulésis, ou seja, o desejo em conformidade com a deliberagéo. (EE, 11, 1223 a 27-29). No entanto, a andlise
mais aprofundada sobre o desejo se torna desnecessaria, aos fins deste trabalho, ap6s o estudo da deliberacéo,
pois o desejo bom segue a deliberacdo, ou seja, a persecucao correta dos fins deve estar conforme os meios
deliberados, pois, o desejo deliberado € aquele cujo principio e causa é a deliberagdo, alguém deseja por haver
deliberado de determinada maneira. EN, Il 1111 b 26-27; EN, Ill, 1113 a 13; EE, II, 1226 b 20; ver também: EN,
VI, 1142 b 30-31.

6 Tomas de Aquino comenta que nao se delibera sobre fins, pois, no ambito da pratica, os fins atuam como principios,
uma vez que deles dependem a necessidade do operavel. Assim, ndo se delibera sobre fins no ambito da pratica
assim como n&o se delibera sobre principios nas ciéncias especulativas. Comentarios a la Etica a Nicomaco de
Aristételes, ll, Licdo VIII, 307.

7 N&o se pretende aqui, de forma alguma, entrar na discusséo dos futuros contingentes.

8 EN, Ill, 1112 a 30 — b 15.

9EN, Ill, 1112 a 13-1113 a3 e EN, VI, 1139 b 5.
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Procede-se a deliberacdo investigando: a) o meio; b) o instrumento; ¢) a
utilizacdo; d) o modo; e) o agente e o paciente.* Se o fim pode ser alcangado através de
varios meios, examina-se qual o meio mais facil e melhor; ap6s concluido este dltimo,
ou, quando apenas um meio se apresenta, examina-se COMOo Se conseguira atingir o
fim através deste e quais 0s meios anteriores que levam a este'!, até chegar-se a causa
primeira que é a Gltima no descobrimento.*? A deliberag&o, por fim, encerra-se quando
esse principio do movimento®® é reconduzido a parte diretiva daquele que delibera
(onde ocorre a escolha)*, assim, o fim da deliberacéo é o inicio da escolha.*®

A escolha (prohdiresis)*® é o principio da ac¢do voluntéria, situada entre a
deliberagéo e a acdo; é aquilo que impulsiona a acdo voluntéaria, dando prosseguimento
ao resultado da deliberacéo através da razdo impulsionada pelo desejo.'” A escolha
se d& sobre aquilo que se deliberou, estando, portanto, seu objeto j& delimitado.®
Assim, como se decide apds a deliberacdo e deseja-se de acordo ela,*® o objeto da
escolha € aquilo que € deliberadamente desejado.?°

A acgdo (praxis)® propriamente dita deve ser a conclusdo desse processo.? A
acao pode ser voluntaria (ekousios) ou involuntéria (akéusios);? sua diferenciacao
radica no principio do movimento ser interno ou externo ao agente: a) as voluntérias,
aquelas que se seguem da escolha, sdo as que o principio do movimento se encontra
no agente;* b) as involuntarias sdo as que derivam da forga ou ignorancia.? Forgoso
¢ aquilo cujo principio é externo ao agente, sem que o homem for¢ado intervenha

1 EN, Ill, 1112 b 27-29.

1 Pois um meio normalmente é precedido por outro, até que se chegue ao Ultimo meio a ser deliberado, que sera
o primeiro no momento da acéo; por exemplo: determinado agente pretende tomar um copo de leite, para tanto
se deve servir de leite, para tanto deve buscéa-lo na geladeira, para tanto deve ir até a geladeira, para tanto precisa
levantar-se da poltrona e ir a cozinha.

2 EN, Ill, 1112 b 17-29.

13 Sobre o principio do movimento (o desejo), ver: De Anima lll, 433 a 9 —b 30.

14 Ou seja, o desejo é conformado a deliberagéo.

SEN, Ill, 1113 a 6-8; EE, Il, 1226 b 11-15. Tomas de Aquino comenta que quando o homem chega ao que tem em seu
poder para fazer, acaba a deliberagdo. Comentarios a la Etica a Nicomaco de Aristételes, 11, Licdo VIII, 312.

16 Pierre Aubenque salienta que Aristételes usa prohairesis com duas acepcdes distintas na EN: no livro Il, como uma
disposigéo concernente a intengéo; no livro I, no contexto da andlise da estrutura da agéo, com o significado de
escolha. La prudence chez Aristote. Paris: PUF,1989. P. 119. Sobre a no¢éo completa do termo ver: p. 119-126.

17EN, VI, 1139 a20-b 10 e EN, Ill, 1112 a 17.

18 EN, Ill, 1113 a 3-6.

19 Ap6s a deliberacéo, o desejo se tornou um desejo deliberado.

2 EN, Ill, 1113 a 10-13.

2LEN, Ill, 1109 b 30-1110 a 4.

22 Como se vera em seguida, nem sempre é assim, pois apenas as agdes voluntarias precedem tal
processo.

2 Ha dois tipos impréprios de agdes — mistas e nédo voluntarias (oukh ekéusion): a) as mistas sdo aquelas
realizadas por temor a um mal maior ou por uma causa nobre, como, por exemplo, jogar a carga ao mar durante
uma tempestade para salvar a tripulagdo — sdo mistas, pois, por um lado, se parecem com as voluntarias uma
vez que sdo objeto da escolha, enquanto, por outro, se parecem com as involuntarias, uma vez que ninguém as
escolheria por si mesmas; b) aquelas feitas por ignorancia, mas que ndo causam pesar e dor séo nédo voluntarias
(distinguindo-se das involuntarias). EN, Iil, 1110 a 5-10 e EN, 11l 1110 b 18-20.

2 EN, Ill, 1111 a 22-24.

% Na EE, Aristételes determina como critério definitivo apenas a ignorancia, uma vez que o forgoso acarreta em
diversas aporias. EE, Il, 1225 b 2-7. N&o se aprofundara, aqui, nesta analise.
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em nada.?® Agir por ignorancia?’ é desconhecer (ou ndo conhecer adequadamente) as
circunstancias concretas® ao objeto da a¢éo.®

Assim, a acdo ética por exceléncia é a agdo voluntaria, a qual persegue a um fim
captado pelo homem, o qual determina a vontade, é deliberado e desejado e objeto
da escolha, sendo, entdo, a matéria propria das virtudes;*® ou, nas palavras de Toméas
de Aquino: “O voluntério reconduz o movimento da poténcia apetitiva, que, por sua
vez, pressupde o conhecimento da poténcia apreensiva, pois 0 bem apreendido move
a poténcia ou forca apetitiva”.3

3AVIRTUDE (EXCELENCIA) PARAAACAO
VOLUNTARIA

O termo virtude (areté), também traduzivel por exceléncia®, designa o efeito de
determinada coisa haver atualizado corretamente suas poténcias, ou seja, que tenha
atingido o seu fim. Virtuoso é o atributo daquele (ou daquilo) que esta atualizado
conforme o seu bem, isto é, que exerce plenamente suas fun¢des®; por exemplo, pode-
se dizer que o cavalo virtuoso é aquele excelente em seus atributos fisicos (como a
utilidade para correr)® ou, que um reldgio virtuoso é aquele que marca bem as horas®.
O estudo de Aristoteles, contudo, restringe esta ideia apenas ao homem3$; coloca-se
diante da questdo: o que é a virtude do homem?’, ou, de outra forma, como se pode
dizer que um homem atingiu (ou podera atingir) sua exceléncia.®® Na sequéncia, para
manter a consisténcia de sua proposta, Aristoteles define que o objetivo do estudo
das virtudes ndo é tedrico, pois sua investigacdo pretende fazer os homens bons e
ndo mais sabios.®®

% EN, Ill, 1110 b 17-18.

270 que se diferencia de: a) agir com ignorancia que é agir embriagado ou encolerizado; b) agir por ignorancia
universal, ou seja, desconhecer aquilo que deve ser feito. Situagdes cuja responsabilidade do agente é integral
(assemelhando-se as agOes voluntarias), pois 0 agente assumiu as responsabilidades de se encontrar nestas
circunstancias através de seus atos pretéritos (proximos ou distantes).

28 Quais; quantas sao; quem atua; o qué; com que; como. EN, IlI, 1111 a 1-22.

2 EN, Ill, 1110 b 23-34.

30 De forma circular, a pratica das a¢cdes determinam a virtude, por outro lado, a virtude faz reto o fim e infalivel
aescolha. EE, Il, 1227 b 12.

31 Comentarios a la Etica a Nicomaco de Aristételes, Il Ligdo |, 241.

32 Sobre a traducéo do termo areté e toda a sua complexidade, ver: Gauthier e Jolif. L'Ethique a Nicomaque,
Editions Béatrice-Nauwelaerts, Paris: 1959, P. 101-103; sobre a histéria e acepcdes do termo, ver: Werner Jaeger.
Paidéia. Sado Paulo: Martins Fontes, 2001. P. 26-36.

33 O que é evidente por indugao. EE, II, 1218 b 39.

3 EN, II, 1106 a 20.

35 Este exemplo é de Henry Veacht. O Homem Racional. Rio de janeiro: Topbooks, 2006.

% EN, I, 1102 a 15.

%7 Na sequéncia deste trabalho, o termo virtude sera utilizado apenas no sentido de virtude humana.

3 De forma semelhante: Gauthier e Jolif. L'Ethique a Nicomaque, Editions Béatrice-Nauwelaerts, Paris: 1959, P. 101.
3 EN, II, 1103 b 26-29.
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Para Aristoteles, as virtudes sdo, primeiramente, habitos elogidveis® que levam a
agir conforme a natureza (fungdo — érgon*t) humana*? e, consequentemente, fazer o que é
melhor.%3 E o habito que leva 0 homem a ser bom* (um spoudaios) e, quando este age em
sua conformidade, a ser feliz.*> Assim, o conceito de virtude comporta dois aspectos: a)
um aspecto notadamente objetivo — a natureza humana plenamente desenvolvida; b) um
aspecto intersubjetivo* — aquilo que se faz elogiavel dentro da compreensao da natureza
humana por parte da comunidade.*’

Conforme a concepgdo Aristotélica, trés coisas* apresentam-se na alma:*°

a) paixoes (pathos) — “[...] apetites, ira, medo, coragem, inveja, alegria, amor, 6dio,
desejo, cilimes, compaixdo e, em geral, tudo que vai acompanhado de dor e prazer”;>

b) poténcias (dynamis) — as capacidades pelas quais alguém se torna afetado pelas
paixdes, por exemplo, aquilo pelo qual somos capazes de nos irar ou compadecer;>

c) habitos (héseis) — aquilo em razdo do qual alguém tende a tomar determinada
atitude em relagdo as paixdes, certa ou errada, como, por exemplo, ser moderado em
suas agoes.®

Como as virtudes humanas decorrem da funcdo do homem?3?, elas devem estar na
alma. Entretanto, ndo podem ser paix@es, pois a estas ndo cabem os predicados de boas ou
mas, isto €, ndo sdo elogidveis — por exemplo, ndo séo passiveis de censura a cdlera ou o
medo, sendo a pessoa que age por seu impulso. Da mesma forma ocorre com as poténcias,
uma vez que ninguém é elogiado pelo simples fato de ser capaz de sentir determinada
paixao e, ademais, as poténcias se ddo por natureza e, conforme Aristoteles, ninguém é
bom ou mau em razdo da natureza.>* Entretanto, como visto supra, as virtudes tornam os
homens bons. Logo, ndo sendo as virtudes nem paix8es nem poténcias, devem ser habitos.

“EN, I, 1102 b 40 - EE, Il, 1220 a 7..

“1 A funcéo humana decorre da natureza humana, é a sua expresséo e seu fim, pois a fungédo de cada coisa é o
seu fim. EE, Il, 1219 a 9-18.

“2EN, Il, 1106 a, 23.

“EN, II, 1104 b 29.

“EN, Il, 1106 a, 22.

4 EN, I, 1098 b 30-32; Politica, VII, 1323 b 21; Politica, VII, 1329 a 22-24. EN, 1l 1106 b 36. Sobre a relagdo de
virtude e felicidade discorrer-se-a adiante.

8 Aristoteles ndo explicita, neste ponto exato da EN (ou EE), este aspecto. No entanto, seria a interpretagdo mais
consistente com sua obra, a qual evidencia o relevante papel da comunidade na compreensao das virtudes. As
comunidades, partindo da base objetiva dada pela natureza humana, compreendem e organizam de diferentes
formas a sua tendéncia ao bem, e, procedem da mesma forma em relagéo as virtudes. Ver: Politica , VII, 1328 a 36-40.
47 Uma vez que, dentro da concepgéo aristotélica, aquilo que é elogiavel sé pode ser elogiavel pela
comunidade.

48 Sdo diversas as traducdes propostas, nesta parte, aos termos pathos, dynamis e héseis, apresentam-se conforme
a versao utilizada por Tomas de Aquino quando as comentava. Ver: Tomas de Aquino. Comentario a la Etica a
Nicémaco de Aristételes, 11, 181-185.

4 O estudo da alma Aristételes desenvolve no Livro De Anima. A parte aqui referida é o centro de todo o Livro Ill.
50 EN, II, 1105 b 22-24.

5LEN, II, 1105 b 24-26.

52 EN, II, 1105 b 27-29; EE, I, 1220 b 11-21.

S EN, II, 1106 a, 21-24.

5 EN, Il, 1105 b 30-1106 a 13. Toméas de Aquino comenta que as virtudes morais ndo estdo por nés nem por
natureza nem contra a natureza. Comentarios a la Etica a Nicomaco de Aristételes, 11, Lig&o |, 155.
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Esse estudo, porém, como tudo que concerne ao campo da agdo humana ndo pretende
muita precisdo. Aristoteles pretende elaborar um esquema que explique a agéo virtuosa®,
como forma de auxiliar, principalmente, ao legislador — o qual deve desempenhar a fungéo
de incutir a virtude nos cidaddos —; e, ainda, aqueles que almejam atingir a virtude. Isso fica
claro quando se percebe que esse estudo é desnecessario ao virtuoso — pois ele ndo apenas
sabera qual é agdo conforme a virtude®, como também ele é o parametro para definir qual
€ 0 ato virtuoso — e indtil aos jovens — por nao serem prudentes nem moderados —; sendo
valido, portanto, apenas ao legislador e aqueles que, ndo sendo jovens nem virtuosos,
pretendem nortear suas a¢cdes em vista de adquirir os habitos da virtude.>

Sendo possivel, entdo, de ser dita apenas em esquema, para prosseguir a sua
investigacao Aristoteles teve de defini-lo e exp6-lo. Assim, foi ao meio termo (mesotes)®®
que coube tal papel na teoria aristotélica; pois, naquilo que é continuo e divisivel, pode-se
tomar diferentes quantidades — maior, menor ou igual —, de duas perspectivas possiveis
em relagdo a propria coisa ou em relagdo ao agente que se dirige a ela (de diferente forma
para cada agente)®?; desse modo, apresentam-se trés medidas que estdo na natureza das
coisas — 0 excesso, a falta e 0 meio termo® — e a tendéncia das coisas é destruir-se pelas
duas primeiras e conservar-se pela Gltima.s* Da mesma forma ocorre com as a¢oes: trés sdo
as disposi¢des — duas (o excesso e a falta) sdo vicios e uma (0 meio termo) é a virtude.®?
Portanto, assim como a natureza, a virtude tende ao meio termo.s

Nesse esquema, portanto, 0s vicios sdo 0s extremos, e estes sdo contrarios ao meio
termo® e entre si.®> O meio termo® € a virtude — a qual ndo decorre da média aritmética,
pois, assim se procederia apenas na perspectiva da propria coisa, porém, da correta medida
para determinado agente em determinada circunstancia — como no exemplo dado por

55 EN, II, 1103 b 29-30.

% “A prudéncia de nada servird aos que ja séo bons”. EN, VI, 1143 b 29.

57 A estes Ultimos Aristételes parece excluir a possibilidade de atingir a virtude ap6s terem formado o seu carater
—em EN, Il, 1103 b 24-25, Aristoteles diz que é de essencial importancia adquirir o carater na juventude — o que
reforca o argumento de que quem é seu principal (e talvez Gnico) publico alvo é o legislador.

%8 Esse esquema é adequado as virtudes éticas, ndo as intelectuais — entende-se que nao é aplicavel a sabedoria e
é determinado pela prudéncia. Ver: EE, Il, 1222 a 5-13; Gauthier e Jolif. L'Ethique a Nicomaque, Editions Béatrice-
Nauwelaerts, Paris: 1959. P. 140.

Também pode ser chamado de justo meio, pois 0 meio termo pode ter um conceito mais amplo; no entanto, aqui
se optou pela expresséo meio termo, a qual € um correspondente mais proximo de mesotes.

“Em qualquer contexto da filosofia aristotélica, a nocéo de ‘meio termo’ patenteia o significado noético de mediagéo
ou moderacao (mesotes)”. AMARAL, Antdnio Campelo e GOMES, Carlos de Carvalho. Comentarios. In Aristételes,
Politica. Ed. Vega. P. 613. Nota 86, Livro Il.

59 EN, II, 1106 a 26-31.

60 O meio termo é o encontro entre o excesso e a falta de acordo com a reta raz&o. EN, VI, 1138 b 20-25.

6L EN, II, 1104 a 12-20.

6 EN, II, 1108 b 11-14.

8 EN, II, 1106 b 15; EN, I, 1106 b 26-30.

5 Em que pese, em alguns casos, 0 meio termo estar mais préximo da falta (por exemplo, a moderagéo esta mais
préxima da insensibilidade — cuja expresséo é a sua falta —, do que da intemperanca que é o excesso), enquanto,
em outros, do excesso (como a coragem esta mais préxima da temeridade — cuja expressao é o seu excesso —, do
que da covardia que é a falta). Assim dos dois extremos um é mais erréneo do que o outro. EN, I 1109 a 2-33.
% EN, II, 1108 b 15-16.

% Ha acdes nas quais ndo cabe o meio termo: as perversas por natureza (adultério, roubo e homicidio); as que
j& sdo um extremo ou uma falta (isto é, ndo ha excesso do excesso, excesso da falta, falta do excesso ou falta
da falta). EN, Il, 1107 a -20.
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Aristételes: para determinar a correta alimentagdo de alguém se deve conhecer quem é
€ como age esta pessoa, no caso de Milon (um robusto atleta vencedor vérias vezes dos
jogos olimpicos), por exemplo, deve ser muito alimento.” Ou, como exemplifica Tomas
de Aquino, o meio termo de um sapato se da conforme o tamanho do pé para cada pessoa;
se para determinada pessoa um sapato de 20 dedos mostre-se grande e um de 4 dedos
apertado, ndo significa que para ela 0 meio termo seja o de 12 dedos.5®

Alcancar este meio termo €, contudo, muito dificil® — haja vista que “se pode errar
de muitas maneiras, [...], mas acertar somente é possivel de uma”; poucos séo aqueles
que especificam acertadamente como, com quem, por quais motivos e por quanto tempo,
deve-se agir’* —somente aqueles que possuem determinada percepc¢ao’. Logo, na maioria
das vezes consegue-se apenas tomar o mal menor, de tal forma que ndo é censuravel se
desviar um pouco do meio termo ao agir, sendo muito.”

As virtudes podem ser de dois tipos: éticas™ ou intelectuais’™ (dianoéticas).’
Enquanto as virtudes intelectuais se originam através da instrucao, as virtudes éticas se
originam através do habito; assim, tanto uma quanto a outra precisam de tempo para ser
adquirida”™ — dai Aristoteles dizer que os jovens ndo podem ser virtuosos.” As virtudes
éticas dependem do tempo para que através da experiéncia repetida sejam introjetadas e
as virtudes intelectuais precisam de tempo para sejam aprendidas através do ensino™.

Para continuar o estudo sobre tal classificacdo, se faz necessario dar um passo atras
e compreender um pouco sobre a alma humana.® Esta se divide em duas partes: uma
irracional e a outra racional (diandia).t* A parte irracional, por sua vez, se subdivide em
duas: a parte vegetativa — causa da nutricdo e do crescimento — que € comum a todos 0s
seres, embrides e organismos perfeitos que se nutrem;® e, a parte apetitiva que participa

57 EN, II, 1106 a 32-1106 b 7.

% Comentarios a la Etica a Nicomaco de Aristoteles, |1, Lig&o VI, 196-198.

8 EN, 11 1106 b 13.

™ EN, Il 1106 b 30-34.

" EN, Il 1109 b 13-15. Nesse sentido, também: EN, II, 1105 a 27 — ndo basta que a acdo seja de determinada
maneira para ser virtuosa, € necessario, também, que o agente esteja disposto de tal forma, que saiba o que faca,
que queira fazer e que fagca com firmeza.

72 EN, 11 1109 b 24. Essa percepcéo é a prudéncia, na qual todas as virtudes tém seu ponto de toque e unido
necessaria — a chamada unidade das virtudes (as virtudes morais devem expressar-se em uma unidade, pois
a cada parte da alma, exceto a vegetativa, corresponde uma, e apenas uma, virtude) —, pois quando existe a
prudéncia todas as outras virtudes estéo presentes. EN, I, 1114 b 25; EN, VI, 1144 b 39-1145 b 25. Aprofundar-
se-& 0 estudo sobre a prudéncia, no capitulo 3.

7 EN, 11 1109 b 18-21.

7 Por exemplo, a coragem, a liberalidade, a magnanimidade, etc. Ver quadro: EE, I, 1220 b 39-1221 a 12 — que
independentemente da discussédo quanto & sua autenticidade é muito ilustrativo.

s Por exemplo, a prudéncia (phronesis) e a sabedoria (sophia).

S EN, |, 1102 b 35-1103 a 15.

EN, II, 1103 a 15-20 e EE, II, 1220 a 5-7.

8 EN, VI, 1142 a 13-14, entre outras.

79 Sobre a relagéo entre tempo e virtude, ver: Marcelo Perrine. Quatro ligbes sobre a ética de Aristételes. Sao
Paulo: Edigbes Loyola, 2006. P. 37-44.

® E interessante fazer um paralelo entre essa apresentagdo da alma na EN e o Livro Ill do De Anima, apesar disso
nao foi realizada aqui essa comparacéo, pois ndo € uma tarefa simples e foge aos objetivos do trabalho.

8L EN, |, 1102 a 29.

8 EN, |, 1102 a 32-35.
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de alguma forma da razéo, pois pode concordar e obedecer a razdo.® A parte racional se
subdivide, igualmente, em duas: a parte cientifica (espistemonikon), aquela que percebe os
entes cujos principios ndo podem ser de outra forma (necessarios); e, a parte calculadora
(logistikon), aquela que percebe os contingentes.8 A parte vegetativa ndo se atribui uma
virtude humana, uma vez que € uma fungdo comum aos demais seres.®> As demais partes
da alma tém uma virtude prépria, de acordo com o melhor modo de ser correspondente
a sua fungao®: as virtudes da parte apetitiva sdo as éticas; enquanto, as virtudes da parte
racional so as dianoéticas.®’

Uma vez que a funcdo de ambas as partes intelectivas é a verdade®, para conhecer
as virtudes intelectuais deve-se entender quais sdo as disposicdes pelas quais a alma
possui a verdade quando afirma ou nega algo. Aristoteles admite, inicialmente, que
sdo cinco:

—aciéncia (epistemé) —aquela cujo objeto é 0 necessario, 0 eterno e o incorruptivel
e é demonstravel;®

—a arte (techné) — aquela cujo objeto é a producédo contingente;®

—a prudéncia (phronesis) — aquela cujo objeto é a acdo contingente, a capacidade
de deliberar sobre 0 bom e o conveniente para viver bem;*

— o intelecto (noQs) — aquela cujo objeto € o principio da ciéncia e as suas
disposi¢des;® tem também por objeto o extremo dos limites primeiros e Gltimos (pois,
ja dispde sobre os principios da causa final) das demonstracdes, ou seja, dos limites
imutaveis e primeiros;®

—a sabedoria (sophia) — aquela cujo objeto é o mais honravel e divino, ¢, também,
necessario, eterno e incorruptivel; é a mais exata das ciéncias, e se diferencia do
conhecimento cientifico pela qualidade e demonstracéo de seu objeto.®

Ao analisar estas disposicfes pode-se apreender que as virtudes intelectuais se
expressam em duas, de acordo com as divisdes da parte racional da alma: ao passo
que a prudéncia é a virtude da parte deliberativa® — expressada pelo prudente —; a

8 EN, I, 1102 b 10-35; EE, II, 1220 a 12-14.

8 EN, VI, 1139 a 1-10.

8 EN, I, 1102 b 1.

% EN, VI, 1139 a 1-10.

o EE, Il, 1220 a 9-14.

8 Verdade préatica na parte calculadora e teérica na parte cientifica. EN, VI, 1139 b 11-13; EE, II, 1221 a 30.

8 EN, VI, 1139 b 17-36.

9 EN, VI, 1140 a 1-22.

9T EN, VI, 1140 a 23-1140 b 30.

2 EN, VI, 1140 b 31-1141 a 7.

S EN, VI, 1143 a 35-1143 b 6.

Toméas de Aquino da um exemplo que facilita o entendimento do nols: ao conhecer-se o que € o todo e o que s&o
as partes, de imediato, o intelecto entende que o todo é maior do que as suas partes. Comentarios a la Etica a
Nicémaco de Aristételes, VI, Li¢ao V, 840.

% EN, VI, 1141 a 9-1141 b 23. Ver também: Met. IV, 982a30-b 7.

% EN, VI, 1140 b 24-30.
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sabedoria é a virtude da parte cientifica — expressada pelo sabio.*® Os demais tipos de
conhecimento ndo sdo uma virtude intelectual propriamente dita, por tal razdo ndo
existe a figura do cientista, produtor ou daquele que possui o intelecto como virtuosos.
Porém, indiretamente, o intelecto e a ciéncia se expressam como virtude intelectual
através da sabedoria, pois esta € uma soma do entendimento intuitivo dos primeiros
principios, préprio do intelecto, ao conhecimento cientifico de forma qualitativa, préprio
da ciéncia.”” Por outro lado, a arte ndo é uma virtude intelectual,® pois esta néo visa a
acdo, sendo a producao;® e, toda virtude intelectual tende a acdo pratica ou racional,
pois opera junto ao desejo, as condi¢des da escolha e da a¢éo.1®

4 CONCLUSAO

Afinalidade da acdo de todo homem é o bem; e, este fim (considerando que, para
Aristdteles o bem é igual ao fim) é o que se constitui 0 objeto da vontade: o bem de
acordo com a verdade. O homem capta esse bem e isto move a sua vontade. Iniciado tal
movimento, tem lugar a deliberagéo e o desejo do agente. A deliberacdo é uma forma
de razo instrumental sobre os meios que conduzem ao fim buscado.

Aacdo pode ser voluntaria ou involuntaria; sua diferenciacao radica no principio
do movimento ser interno ou externo ao agente, as voluntarias sdo aquelas que se seguem
da escolha, aquelas as quais o principio do movimento é interior no agente; enquanto
as involuntarias sao as que derivam da forga ou ignorancia.

Aacdo ética é a acdo voluntaria, a qual persegue a um fim captado pelo homem,
o qual determina a vontade, é deliberado e desejado e objeto da escolha; sendo, entéo,
a matéria propria das virtudes. Essa so pode ser realizada no horizonte da exceléncia
moral. A virtude, assim, tem como objeto tal desenrolar da acdo humana. O virtuoso é
aquele excelente nas suas acdes voluntarias.
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